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  Prefácio


  José Paulo Netto


  No Brasil contemporâneo, o debate mais intenso acerca da Assistência Social, inserido no marco das políticas sociais, deve ser creditado à vanguarda profissional do Serviço Social — sem prejuízo do reconhecimento de contribuições de vulto oriundas de outras áreas acadêmico-profissionais. Há hoje um elenco de assistentes sociais cuja produção, idéias e mesmo intervenção tornaram-se referência compulsória quando o que está em questão é a Assistência Social: nomes como os de Potyara Amazoneida Pereira, Maria Carmelita Yazbek, Aldaíza Sposati — citados aqui apenas a título de amostragem aleatória dentre um amplo rol de pesquisadores — são hoje consagrados, e não só em âmbito nacional.


  Aqueles que têm alguma intimidade com a recente evolução do Serviço Social no país, evolução que abriu o caminho para consolidar esta área de “conhecimento aplicado” também como área de “produção de conhecimentos”, certamente observarão que o relevo adquirido por assistentes sociais na discussão do tema tem muito a ver com a intervenção que a categoria profissional operou no curso das polêmicas que antecederam e acompanharam a regulamentação dos preceitos constitucionais de 1988 no que veio a configurar a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). Uma tal observação parece-me inquestionável.


  No entanto, o que me parece mais significativo é assinalar a rapidez com que a categoria profissional qualificou-se para o protagonismo que, desde então, vem exercendo num debate que — mais que à vida acadêmica — interessa profundamente a boa parte da população brasileira.


  Se é verdade que a Assistência Social vincou historicamente o que alguns analistas visualizam como a “particularidade” do Serviço Social, é igualmente verdade que, dominantemente até os anos 70 do século passado, aquele vinco estava hipotecado à benemerência, ao favor e a distintas formas de filantropia. É nos anos 80 que o eixo das concepções assistenciais, descolando-se da tradição assistencialista, se vai transladar para a esfera dos direitos e vai se relacionar a políticas sociais. Nunca será demasiado lembrar que a primeira contribuição mais substantiva acerca das políticas sociais, no âmbito do Serviço Social, só sobreveio, na entrada daquela década, pelas mãos de Vicente Faleiros (A política social do Estado capitalista: as funções da Previdência e da Assistência Social, 1981), e que a primeira elaboração mais qualificada sobre a assistência no Brasil surgiu em meados da mesma década, no trabalho de professores da PUC-SP (A. Sposati et alii, Assistência na trajetória das políticas sociais brasileiras, 1986).


  A evocação cronológica é feita aqui para salientar a rapidez antes referida, indicando que, num lapso temporal extremamente curto, a vanguarda profissional do Serviço Social desenvolveu e acumulou uma massa crítica (de fato, heterogênea e desigual, mas ponderável) que, ao cabo de menos de uma década, habilitou-a, com pleno direito, a desempenhar o protagonismo já mencionado. Mais ainda: aquela vanguarda foi capaz de potenciar o seu pioneirismo, mediante especialmente a sua intervenção em cursos de pós-graduação e a divulgação de suas pesquisas (obviamente fecundadas pela interlocução com outras áreas acadêmicas e profissionais), bem como de obter ressonância de suas propostas em importantes organismos corporativos (como, por exemplo, o Conselho Federal de Serviço Social). Em suma: o que era uma preocupação de alguns núcleos de vanguarda nos anos 80, vinte anos depois tornou-se uma espécie de “caldo de cultura” da categoria profissional.


  Não é preciso registrar aqui que este movimento estava/está vinculado ao processo sociopolítico macroscópico que tensionava/tensiona a sociedade brasileira: a derrota da ditadura, o seu legado econômico-político catastrófico, a pressão e a mobilização democrática e popular, as esperanças e as ilusões em face da restauração democrática, a recomposição da dominação elitista etc. Basta, para os fins deste brevíssimo escrito, tão-somente sublinhar que a entronização da Assistência Social, requisitada como direito e posta como demandando intervenção técnico-política, respondeu/responde à dinâmica sociopolítica brasileira.


  Pois bem: nos anos 2000, a Assistência (insista-se: formalmente, como demanda de direito, autonomizada do assistencialismo) está entronizada na “cultura profissional” do Serviço Social brasileiro. E não creio que seria exagerado admitir que, atualmente, o senso comum profissional tende a pensar a intervenção profissional no domínio exclusivo das políticas de assistência. Se esta hipótese for verificada como verdadeira, penso que suas implicações de mais largo prazo serão muito deletérias. Mas este não é o ponto que me interessa aqui: o que me importa é sublinhar que o movimento antes sumariamente descrito, pelo qual o debate da Assistência Social foi recuperado qualificadamente pelo Serviço Social, se foi um inequívoco avanço no desenvolvimento recente da profissão, trouxe consigo uma série de riscos que se explicitaram nos últimos anos.


  Tais riscos ainda não foram devidamente reconhecidos e, menos ainda, analisados com rigor. Alguns procedem de opções (ou não-opções) de natureza teórica — por exemplo, a recusa objetiva de fundar a análise social na crítica da economia política; alguns procedem da incorporação aligeirada de modismos em voga nas Ciências Sociais — por exemplo, a sacralização da “sociedade civil”, a satanização do “Estado” e o culto aos “movimentos sociais”; outros derivam de escolhas ídeo-políticas — por exemplo, a assunção de um projeto social-democrata no momento em que, historicamente, o horizonte social-democrata é (quando muito) a gestão do existente. O essencial a afirmar aqui é que a centralização da profissão no planejamento, na gestão, na execução e na avaliação de políticas de assistência tem contribuído para constituir, presentemente, o mito da assistência: vale dizer, o trato efetivo da Assistência Social como alternativa corretora da “questão social”. Mito que, ademais de inteiramente funcional à orientação contemporânea do grande capital em escala planetária (é só recordar, nesta altura, o “empenho” das agências ditas multilaterais no “combate à pobreza”, o interesse em fomentar a “equidade” e coisas que tais), pode, em determinadas conjunturas políticas nacionais, estabelecer as bases para um novo clientelismo, com todas as implicações eleitoreiras daí derivadas (o leitor que não for ingênuo sabe exatamente a que me refiro).


  Todavia, e isto é outra prova da vitalidade da reflexão que profissionais do Serviço Social vêm desenvolvendo, já desde alguns anos o acervo de conhecimentos acumulados na área aponta para uma renovação crítica do debate sobre a Assistência Social, sem a perda das conquistas anteriormente propiciadas pelo rápido acúmulo promovido desde os anos 80 do século XX. Surgiram novos interlocutores (como os anteriores, com contribuições diferenciadas e heteróclitas) a enriquecer os cenários da polêmica; também aqui, as citações obrigatoriamente omitem muito do elenco que já está incidindo no patrimônio profissional — fiquemos com os nomes de Maria Teresa Menezes, Elaine Behring, Ivanete Boschetti. Traço significativo deste novo avanço é a descentralização da produção intelectual: se, nos anos 80 e no início dos 90, a pesquisa tinha como centros irradiadores São Paulo (a PUC) e Brasília (a UnB), estes pólos, que prosseguem atuantes, têm hoje a companhia de grupos de pesquisa e investigadores espalhados pelo país inteiro.


  Prova inconteste desse movimento mais recente é a contribuição oferecida pelo Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Trabalho (GET), vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Federal de Pernambuco, grupo que, com apoio de organismos governamentais de fomento à pesquisa, é dirigido lúcida e criativamente pela Profa. Dra. Ana Elizabete Mota, cujos créditos acadêmicos dispensam qualquer apresentação. O mito da assistência social. Ensaios sobre Estado, política e sociedade (que, ampliado com novos textos, possibilita divulgação nacional de um material prévio antes restrito, posto que publicado por uma editora universitária) insere-se na emergente — e importante, diria mais: decisiva — reflexão que propõe a crítica a alguns dos fundamentos daquilo que, linhas atrás, designei como “caldo de cultura” da categoria profissional.


  O leitor dos ensaios que compõem este livro terá elementos para repensar, a partir de supostos claramente explicitados, os condicionantes macroscópicos da Assistência Social (condicionantes que, sem infirmá-la, expõem à luz os seus necessários limites); adquirirá insumos para refutar a deformação teórica (e liberal!) da categoria de sociedade civil; acessará uma crítica eficiente dessa coisa amorfa que é a exclusão social — apenas para citar algumas das contribuições que os vários autores aportam ao debate contemporâneo.


  Sobretudo, o leitor deste livro pode estar certo de uma coisa: os ensaios aqui enfeixados são um inestimável auxílio para romper com certas tentações de instaurar e consagrar, também na nossa seara, um “pensamento único”. O que, convenhamos, dá uma idéia da significação dos textos reunidos neste volume.


  Recreio dos Bandeirantes, maio de 2008


  Apresentação


  O Fetiche da Assistência Social


  Nossos estudos sobre a Assistência Social remontam às pesquisas desenvolvidas no início dos anos 80 do século XX sobre a prática do Serviço Social nas empresas, quando identificamos na política de benefícios empresariais um modo particular de gerir a força de trabalho. Para os empresários, era uma forma de assegurar a reprodução dos trabalhadores e suas famílias, suprindo o que denominavam de uma ausência do Estado. Para os trabalhadores, uma ajuda privada, necessária ao consumo de bens e serviços que os salários não permitiam adquirir.


  Ao longo dos anos 80, e até a primeira metade dos anos 90, essa questão se redefine. A Constituição de 1988 institui a Assistência Social como uma política social não-contributiva, voltada para aqueles cujas necessidades materiais, sociais e culturais não podiam ser asseguradas quer pelas rendas do trabalho, quer pela condição geracional — infância e velhice —, quer por necessidades físicas e mentais. Também o crescimento da prática político-organizativa de algumas categorias profissionais — especialmente os trabalhadores de empresas estatais e de capital intensivo — ocasionava a emergência de reivindicações por serviços e benefícios sociais como parte dos acordos coletivos de trabalho.


  Este duplo movimento, a institucionalização da Assistência Social como política pública e a consideração dos serviços e benefícios como direitos contratuais dos trabalhadores, colocou a prática da Assistência Social em novos patamares.


  Mas a conjuntura que se formou a partir da década de 90, marcada pela crise econômica e política que atingiu as sociedades periféricas, não encontrou na Assistência Social o lastro de proteção social necessário para dar cobertura ao que estaria por vir: o desemprego e a precarização do trabalho, situações que extrapolariam as finalidades de uma política de Assistência Social.


  Data deste período a ofensiva das classes dominantes em dar centralidade à Assistência Social como mecanismo de enfrentamento das desigualdades sociais, típicas das relações que se estabelecem no capitalismo. Instala-se um período no qual a Assistência Social, mais do que uma prática e uma política de proteção social, se constitui num fetiche social.


  Esta consideração coloca a Assistência Social numa relação direta com as desigualdades sociais, fruto das contradições dessa sociedade. Razão que permite pensar a Assistência Social como um mecanismo determinado pela esfera da produção material e robustecido no plano superestrutural como uma prática política.


  Na impossibilidade de garantir o direito ao trabalho, seja pelas condições que ele assume contemporaneamente, seja pelo nível de desemprego, ou pelas orientações macro-econômicas vigentes, o Estado capitalista amplia o campo de ação da Assistência Social. As tendências da Assistência Social revelam que, além dos pobres, miseráveis e inaptos para produzir, também os desempregados passam a compor a sua clientela.


  Eis porque as classes dominantes invocam a política de Assistência Social como solução para combater a pobreza e nela imprimem o selo do enfrentamento “moral” da desigualdade. Mas, até quando as classes dominantes e o seu Estado poderão tratar a pobreza como uma questão de Assistência Social?


  A rigor, não podemos reificar a Assistência Social pelo fato de ela ser uma política não contributiva, que tem a especificidade de atender segmentos pauperizados. O nosso tratamento da Assistência não se dá por essa diferenciação, mas pela concertação que ela encerra no conjunto da Seguridade Social e das políticas sociais em geral.


  As abordagens sobre a Seguridade Social, na qual inclui a política de Assistência Social, estão postas em dois amplos campos referenciais de natureza teórica e política: o campo da democratização do capitalismo, fundado na flexibilização das relações institucionais de poder e no acesso de parte da riqueza social produzida à base do compromisso entre classes antagônicas; e o da sua superação que, enquanto prática social, apresenta-se sob proposições anticapitalistas, de inspiração socialista, amparadas na defesa da socialização do poder político e da riqueza, materializadas em lutas pela reapropriação do valor de uso social e coletivo do trabalho humano.


  No referencial social-democrata — welferiano —, a questão do trabalho se desloca para o campo do emprego e das condições de consumo e de reprodução das classes trabalhadoras assalariadas; no campo anticapitalista, o que está em discussão é a construção da alteridade do trabalho, da apropriação do valor de uso do trabalho pelos trabalhadores, processo que se opõe radicalmente à mercantilização das relações sociais.


  Na sociedade capitalista, a reprodução da própria vida tem como única alternativa a venda da força de trabalho e os salários como meio de acesso aos bens e serviços necessários à subsistência, através do mercado. Na esfera da política, esta condição resvala para a regulação das relações de trabalho, para a cultura do trabalho assalariado, dos riscos sociais do trabalho e da própria ação dos movimentos político-organizativos dos trabalhadores.


  Subjacente a este processo social e o amparando, as políticas de Seguridade Social passam a ser um elo entre a produção e a reprodução, principalmente por serem consideradas um instrumento de cobertura de riscos e vulnerabilidades do trabalho. Mas é pela via da cidadania que elas ganham destaque, adquirindo, no plano jurídico-político, a aparência de uma esfera autônoma em relação à produção. Por isso mesmo se constituem num mecanismo ideológico por excelência.


  Este vem sendo o campo da interlocução e produção intelectual do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Trabalho — GET, nos seus 12 anos de existência, vinculado que é ao Programa de Pós-graduação da UFPE, e do qual participam todos os autores desta coletânea. Os ensaios são resultantes de pesquisas desenvolvidas pelo Grupo através de Projetos de Pesquisas financiados pelo CNPq e CAPES e muitos deles originários de dissertações e teses que foram por mim orientadas.


  A coletânea é integrada por 8 ensaios, distribuídos em três partes: na primeira, três artigos aprofundam o debate teórico sobre os temas Questão Social, Sociedade Civil e Superpopulação Relativa. Na segunda parte, os textos abordam a questão da Assistência Social na atualidade, discorrendo sobre a sua centralidade na política de Seguridade Social, as características da sua expansão e as implicações na formação profissional. Na terceira e última parte, dois textos apresentam resultados de pesquisas empíricas sobre programas de Assistência Social em Pernambuco, abordando a questão do trabalho infantil e das famílias e a participação das mulheres nos programas de Assistência Social.


  Capitalismo periférico, reprodução da força de trabalho, estratégias de construção de hegemonia e Assistência Social no Brasil são os vetores que soldam as construções teóricas e as análises empíricas destes oito ensaios.


  Por fim, quero registrar o meu prazer em poder organizar esta coletânea, fruto do trabalho coletivo de docentes, pesquisadores e bolsistas do GET, de cujo cotidiano de trabalho partilho e que me faz reconhecer o principal mérito da vida acadêmica: a formação de novos e qualificados pesquisadores, a possibilidade de fazê-lo com companheirismo, alegria e muito carinho e, principalmente, descobrir que aprendemos sempre com os nossos aprendizes. Ao enaltecer a qualidade e a importância das discussões deste livro para o Serviço Social e áreas afins, também ressaltando o apoio do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UFPE e da CAPES através do PROCAD/2000, que viabilizaram a publicação da sua primeira edição, realizada pela Editora da UFPE, em 2006. Na oportunidade queremos registrar nosso reconhecimento à Editora da UFPE, que anuiu com a publicação desta segunda edição, revista e ampliada, pela Cortez Editora, assim como agradecer ao Professor José Paulo Netto que gentilmente aceitou nosso convite para prefaciar esta edição.


  Ana Elizabete Mota
Recife, abril de 2008
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  Questão social e serviço social: um debate necessário


  Ana Elizabete Mota*


  1. A questão social na agenda contemporânea


  Eis meu ponto de partida teórico: as condições de vida e trabalho do enorme contingente de pessoas que vivem à margem da produção e do usufruto da riqueza socialmente produzida são reveladoras de que a desigualdade social é inerente ao desenvolvimento do capitalismo e das suas forças produtivas. O modo de produzir, distribuir e acumular bens materiais e riqueza é um produto histórico, resultado da ação de homens e mulheres que, ao proverem as necessidades de reprodução da própria vida, reproduzem as relações sociais. Homens e mulheres que fazem a história, mas sob condições e relações determinadas — conforme a clássica referência marxiana (Marx, 1969, p. 17). Tais condições e relações continuam a revelar a coexistência planetária de uma polaridade: riqueza/pauperismo. Mais do que nunca, o contraste entre o crescimento vertiginoso das riquezas e a persistência/ampliação do pauperismo é assustador. Sem negar as conquistas civilizatórias e o progresso técnico alcançado com o desenvolvimento da ciência e de novos modos de vida ao longo do século XX e da entrada do atual século, ressalto que estes se deram com o concomitante empobrecimento dos trabalhadores.


  A Organização das Nações Unidas divulgou pesquisa (realizada por organismo a ela vinculado, o Instituto Mundial de Pesquisa sobre a Economia do Desenvolvimento) que mostra que a riqueza do mundo — propriedades e ativos financeiros — está assim distribuída: 2% dos adultos que habitam a Terra detêm 50% de toda a riqueza, ao passo que cabe aos 50% de adultos mais pobres somente 1% dela. E mais: “A riqueza está fortemente concentrada na América do Norte, na Europa e nos países de alta renda da Ásia e do Pacífico. Os moradores desses países detêm, juntos, quase 90% da riqueza do planeta”.1


  Um quadro como este só pode surpreender aqueles que desconhecem a mais que secular crítica da economia política. Com efeito, dados apresentados por fontes as mais diversas, quanto a isto, são eloqüentes. No final do século XX, anotava um estudioso:


  Os países ricos, que representam apenas 15% da população mundial, controlam mais de 80% do rendimento global, sendo que aqueles do hemisfério sul, com 58% dos habitantes da Terra, não chegam a 5% da renda total. Considerada, porém, a população mundial em seu conjunto, os números do apartheid global se estampam com maior clareza: os 20% mais pobres dispõem de apenas 0,5% do rendimento mundial, enquanto os 20% mais ricos, de 79%. (Mello, 1999, p. 260)


  A evidência de crescimento incomensurável da riqueza e, simultaneamente, de ampliação exponenciada do pauperismo não polariza exclusivamente um “mundo rico” e um “mundo pobre” — perpassa as sociedades nacionais de ambos os “mundos”. Observe-se, a propósito:


  Em 1997, a proporção da população que vivia na pobreza chegava a 16,5% nos Estados Unidos e a 15,1% no Reino Unido. […] Os dois países-símbolo do neoliberalismo são […] os campeões da pobreza entre os países industrializados. […] Na Grã-Bretanha, a desigualdade dos rendimentos […] em 1990 era mais flagrante que nunca desde a Segunda Guerra Mundial e se agravou mais rapidamente que na maioria dos demais países […]: em vinte anos, os 10% de rendimentos mais baixos perderam 20% do seu poder aquisitivo, ao passo que o dos 10% mais altos aumentava 65%. […] Nos Estados Unidos, a parcela do PIB destinada aos 5% mais favorecidos da população passou de 16,5% em 1974 para 21% em 1994, enquanto a dos mais pobres caía de 4,3% para 3,6%. (Passet, 2002, p. 184-6)


  Na América Latina, o panorama só é diverso na intensidade — no subcontinente, “os 10% mais ricos […] recebem entre 30% e 40% da renda, chegando a quase 50%, no caso brasileiro” (Estenssoro, 2003, p. 124). Com detalhes:


  A América Latina é a região do planeta onde existem as maiores desigualdades e onde os mais ricos recebem uma maior proporção da renda. Segundo o BID, 5% da população recebe 25% do total [da renda]. Por outro lado, os 30% mais pobres recebem 7,5% da renda total. Mais ainda, apesar de ter um PIB per capita intermediário, a América Latina apresenta a maior porcentagem de renda para os 5% mais ricos e a menor porcentagem de renda para os 30% mais pobres entre todas as regiões do planeta. (Estenssoro, 2003, p. 119)


  Em recente ensaio sobre a conjuntura latino-americana, publicado na sua página na internet, Claudio Katz informa que,


  La diferencia que separa al 10% más rico del 10% más pobre alcanza 157 veces en Bolivia, 57 veces en Brasil, 76 veces en Paraguay, 67 veces en Colombia, 46 veces en Ecuador y 39 veces en Chile. El caso brasileño es más significativo por la dimensión y poderío económico del país. Allí el 10% más rico posee casi el 75% de la riqueza total, mientras que el 90% más pobre se queda solamente con el 25%. (Katz, 2008, p.18).


  Pobreza e “exclusão social” entraram na pauta dos organismos multilaterais no último decênio do século XX e prosseguem cada vez mais tematizados. Uma agência da ONU, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento/PNUD, contava, em 2001 e apenas para os “países em desenvolvimento”, 968 milhões de pessoas sem acesso a serviços de água potável, 2,4 bilhões sem acesso a saneamento básico, 854 milhões de adultos analfabetos, 325 milhões de crianças fora da escola, 163 milhões de crianças com menos de cinco anos subnutridas (PNUD, 2001). A própria ONU, em 2000, promoveu a constituição — com o apoio de todos os Estados a ela vinculados, num documento intitulado “Declaração do Milênio”2 — das “metas do milênio”, com um conjunto de “objetivos de desenvolvimento do milênio” (ODMs) para enfrentar o quadro mundial do pauperismo, num prazo de 15 anos; mas, corridos mais de cinco anos de implementação desse mega-programa, seus resultados são qualificados, literalmente, como “deprimentes”, em recente relatório do PNUD, que avalia:


  A maioria dos países está fora do caminho para a maior parte dos ODMs. O desenvolvimento humano está a esmorecer nalgumas áreas fundamentais e as desigualdades já profundas estão a alargar-se. Podemos encontrar várias formulações diplomáticas e terminologia polida para descrever a divergência entre o progresso no desenvolvimento humano e a ambição plasmada na Declaração do Milênio. Nenhuma delas deveria poder obscurecer uma verdade simples: a promessa aos pobres do mundo está a ser quebrada. (PNUD, 2005, p. 15)


  Não cabe mais aludir quantitativamente à polaridade riqueza/pauperismo; a meu juízo, ela já possui registros suficientes para que seja considerada inconteste. Cabe pensá-la no âmbito do desenvolvimento histórico do capitalismo.


  No curso deste desenvolvimento histórico, parece-me elementar a notação de que, à diferença do comunismo primitivo, quando a produção de bens (mais exatamente, em termos marxianos, de valores de uso) necessários à vida estava baseada na divisão sexual do trabalho, na propriedade coletiva da terra e dos instrumentos de trabalho e no usufruto comum dos produtos do trabalho, a produção capitalista se funda na socialização do trabalho e na apropriação privada da riqueza produzida (Engels, 1976).3 O modo de produção capitalista, ao mesmo tempo em que institui o trabalhador assalariado e o patronato, também produz o fenômeno do pauperismo, responsável pelo surgimento da pobreza como questão social.


  Na seqüência da eclosão da revolução industrial,4 a degradação das condições de vida de milhares de antigos camponeses e artesãos que, impossibilitados de prover o seu sustento, precisavam vender o único bem que possuíam (sua força de trabalho) e formavam o incipiente proletariado, determinou a emersão de movimentos contestatórios nas primeiras décadas do século XIX (Abendroth, 1977; Thompson, 1987) — o desenvolvimento do capitalismo levou a que parte dos trabalhadores egressos de modos de produção pré-capitalistas engrossasse as fileiras dos sobrantes e disponíveis para o trabalho, sem que a nascente manufatura pudesse absorvê-los, tornando-se objeto de legislações sociais repressivas ou da ação caritativa das classes abastadas e da Igreja.5


  Mas é somente quando os trabalhadores se organizam como sujeito coletivo, dando voz aos interesses e necessidades do proletariado enquanto classe, exigindo reformas, melhores condições de trabalho, ganhos econômicos e, no limite, a supressão do capitalismo, que as classes dominantes adotam medidas de enfrentamento da questão social, através da legislação e de algumas reformas sociais. Na historiografia marxista, está assente que o proletariado, como sujeito coletivo dotado de consciência para si,6 emerge dos confrontos materializados na revolução de 1848 (Marx, 1986; Lukács, 2003; Coutinho, 1972; Hobsbawm, 1988); e na historiografia, inclusive acadêmica, está igualmente estabelecido que uma pauta reformista (envolvendo protoformas de políticas sociais) só surge nas décadas posteriores àquela que Claudín (1975) chamou de “a mais européia de todas as revoluções”.


  Ora, em 1848, nas barricadas de Paris, a demanda primeira era o direito ao trabalho. Eis porque estou convencida de que já estava posta, em meados do século XIX, a raiz da questão que iria desafiar a todos, na entrada do século XXI: a necessária tendência do modo de produção capitalista de criar uma superpopulação de trabalhadores e, ao mesmo tempo, impedi-los de ter acesso ao trabalho e à riqueza socialmente produzida.


  Os cartistas ingleses foram os primeiros a perceber claramente essa tendência e, seguindo o seu exemplo, Engels designou esse excedente de trabalhadores como sendo um exército industrial de reserva (Engels, 1986). Essa tendência responde por um contingente atual de milhares de homens e mulheres, em idade economicamente produtiva, sem possibilidade de encontrar trabalho.


  Obviamente, de meados do século XIX até este início do século XXI, o modo de produção capitalista, na concreção das formações econômico-sociais que o corporificam planetariamente, transformou-se notavelmente.7 Hoje, a diferença central, em relação ao passado, é o diminuto e restringido horizonte economicamente expansivo do capitalismo,8 no quadro da crise geral do assalariamento, dos mecanismos públicos de proteção aos riscos sociais do trabalho e da organização política dos trabalhadores e no marco da expansão e hipertrofia do capital financeiro, do desemprego massivo e da subtração das responsabilidades sociais do Estado.9


  Recorde-se que o surgimento da grande indústria e da sociedade urbano-industrial compuseram o ambiente no qual os trabalhadores se organizaram e politizaram suas necessidades e carecimentos, transformando-os numa questão pública e coletiva. Por força das suas lutas sociais, algumas de suas necessidades e de suas famílias passaram a ser socialmente reconhecidas pelo Estado, dando origem ao que modernamente denominou-se de políticas de proteção social, ancoradas em direitos e garantias sociais.


  A ampliação dessas respostas públicas às necessidades sociais da classe trabalhadora originou, num contexto econômico-social e geopolítico, o chamado Estado de Bem-Estar Social (Welfare State), que se expandiu a partir da Segunda Guerra Mundial, configurando-se como uma vitória do movimento operário.10 É evidente que o Welfare mostrou-se funcional ao capitalismo daquele pós-guerra, caracterizado, entre outros traços, pela generalização do fordismo;11 porém, quando o considero uma vitória do movimento dos trabalhadores, estou rompendo com as análises funcionalistas — veja-se a apreciação de uma pesquisadora:


  […] Os sistemas de proteção social [próprios do Welfare…] foram funcionais para o capitalismo porque […] introduziram uma certa previsibilidade na relação capital/trabalho. [… Mas] foram construídos a partir da pressão exercida pelos trabalhadores por melhores condições de vida. Neste sentido, os riscos abarcados pelos diversos programas que compõem os sistemas de proteção social […] devem ser vistos como conquistas dos trabalhadores e dos movimentos sociais. (Marques, 1997, p. 46)


  Por outra parte, a consolidação de direitos sociais e trabalhistas e a oferta de serviços sociais públicos, ao mesmo tempo em que foram responsáveis pelo reconhecimento da necessidade de proteção social dos trabalhadores, também possibilitaram o surgimento de ideologias que defendiam a possibilidade de compatibilizar capitalismo, bem-estar e democracia, lastro político da social-democracia — lastro que perdurou durante as “três décadas gloriosas”. E enquanto os países centrais viviam o “pleno emprego” e a expansão da seguridade, garantindo a reprodução da virtuosidade do crescimento econômico com desenvolvimento social, na periferia mundial assistia-se à defesa da modernização e do desenvolvimentismo como meio de integração menos oneroso desses países à ordem econômica mundial.


  A plena incorporação das economias periféricas ao processo de reprodução ampliada do capital veio a ocorrer nos anos 70 do século XX, quando os países então chamados subdesenvolvidos (ou constituintes do Terceiro Mundo) transformam-se em campo de absorção de investimentos produtivos. A seus Estados nacionais coube o papel de indutores do desenvolvimento econômico, propiciando uma base produtiva integrada às necessidades dos oligopólios internacionais, graças ao apelo ao crédito externo para o financiamento daquela base e sua expansão. Esta situação reverte-se na década seguinte, quando se inicia a crise da dívida externa, obrigando tais países, sistematicamente, a exportar capitais para o pagamento dos empréstimos recebidos (Kucinski e Branford, 1987). Não por acaso, em tal período, o mundo capitalista oferece os sintomas de uma crise de acumulação, obrigando os países desenvolvidos a redefinirem suas estratégias de acumulação.


  Importante é destacar a inexistência de arranjos econômico-sociais e políticos do tipo Welfare State nos países periféricos.12 Somente para exemplificar: no caso brasileiro, é apenas em 1988 que se instituem as bases formais e legais do que poderia ser um Estado de Bem-Estar (Mota, 1995). Contudo, as condições sob as quais se deu a integração do país à ordem econômica mundial resultaram, nos anos iniciais da década de 90, na subordinação aos imperativos do pensamento e da prática neoliberais, marcados pela retração das políticas públicas de proteção social, donde a existência de profunda regressão no exercício dos direitos e na universalização da seguridade social brasileira (Werneck Vianna, 1998; Mota, 2006) e a designação feita por Francisco de Oliveira, do nosso Estado de mal-estar social.


  O último terço do século XX, sinalizado, de um lado, pela crise dos modelos de Welfare e, de outro, pelo exaurimento das experiências do “socialismo real” — refratando-se a crise e o exaurimento, primeiro nos países capitalistas centrais e, em seguida, nos periféricos —, esses trinta anos vão recolocar, na ordem-do-dia, a questão social, ampliada e redefinida, incorporando traços e características como as que foram apontadas na abertura deste texto. Os que “vivem do seu trabalho” passaram a se defrontar com questões que afetam severamente o seu modo de ser e de viver: o desemprego estrutural e a crise do trabalho assalariado, o desmonte do Estado de Bem-Estar e a supressão de direitos sociais e a fragmentação das necessidades e da organização política dos trabalhadores.


  A restauração capitalista, tal como analisada por Braga (1996), configurou uma resposta à crise que implicou tanto na reestruturação dos mecanismos de acumulação como na redefinição de mecanismos ídeo-políticos necessários à formação de novos e mais eficientes consensos hegemônicos. Orquestrada pela ofensiva neoliberal, a ação sócio-reguladora do Estado se retrai, pulverizando os meios de atendimento às necessidades sociais dos trabalhadores entre organizações privadas mercantis e não-mercantis, limitando sua responsabilidade social à segurança pública, à fiscalidade e ao atendimento, através da assistência social, daqueles absolutamente impossibilitados de sobreviver (Mota, 2006).


  Instala-se, no âmbito do sistema capitalista e na sua economia-mundo, muito mais do que uma crise econômica: estão postas as condições de uma crise orgânica,13 marcada pela perda dos referenciais erigidos sob o paradigma do fordismo, do keynesianismo, do Welfare State e das grandes estruturas sindicais e partidárias. Se se soma, a tais condições, o esgotamento do “socialismo real”, vê-se como se pôde afetar a combatividade do movimento operário, imprimindo, a partir de então, um caráter muito mais defensivo do que ofensivo às suas lutas sociais.


  Qualificados por muitos como um período em que o trabalho perdeu a sua centralidade (Méda, 1999), fato é que os anos que se seguem à década de 80 são palco de um processo de restauração capitalista, assentada num duplo movimento:


  • a redefinição das bases da economia-mundo através da reestruturação produtiva e das mudanças no mundo do trabalho (Mota, 1995); e


  • a ofensiva ideopolítica necessária à construção da hegemonia do grande capital, evidenciada na emergência de um novo imperialismo e de uma nova fase do capitalismo, marcada pela acumulação com predomínio rentista (Harvey, 2004).


  No novo imperialismo, a hegemonia vem sendo exercida pelos Estados Unidos, através do uso de estratégias que combinam coerção e consenso, pretendendo uma espécie de governo mundial que, ao sitiar a ideologia dos seus opositores, afirma a sua ideologia como universal. Do ponto de vista macro-econômico, em oposição à acumulação expandida que marcou boa parte do século XX, o que está em processo de consolidação é a acumulação por espoliação sob o comando dos países ricos (Harvey, 2004; Dumenil e Lévy, 2004). O veículo primário da acumulação por espoliação tem sido a abertura forçada de mercados em todo o mundo, através das pressões institucionais, exercidas por meio do FMI, e comerciais, pela OMC. Segundo Harvey (2004), a crise de sobreacumulação capitalista se caracteriza pela condição ociosa de excedentes de capital, que não possuem escoadouros lucrativos. Por isso mesmo, a acumulação por espoliação permite o investimento desses ativos nos países periféricos, transformados em fonte de lucro rápido e fácil (Maranhão, 2006).


  Este processo torna campo de investimento transnacional desde o patenteamento de pesquisas genéticas, passando pela mercantilização da natureza, através do direito de poluir, até a privatização de bens públicos e a transformação de serviços sociais em negócios — como vem ocorrendo com a saúde, a previdência e a educação. Também implica na degradação do meio ambiente,14 com o crescimento da indústria dos descartáveis e com a produção de mercadorias com obsolescência programada, criando uma sociedade de entulhos e descartes.


  A mercantilização da esfera doméstica, familiar e não mercantil é também um dos novos traços desta fase, repercutindo em dois níveis: na expropriação e mercantilização de atividades consideradas domésticas e privadas não-mercantis; e na superexploração das famílias, particularmente das mulheres dos países periféricos, que assumem duplas jornadas de trabalho, obrigadas a incorporar, como parte das suas atividades domésticas, um conjunto de afazeres que deveriam ser de responsabilidade pública e estatal (Duque-Arrazola, 2006). Neste quesito, também se observa o impacto da transformação dos espaços domésticos em locais de produção, por força das terceirizações, do trabalho em domicílio, por tarefa etc.


  Também no âmbito do trabalho, ocorrem mudanças substantivas — seja através da reedição de antigas formas de trabalho, como o por peça, em domicílio etc., seja instituindo novos processos de trabalho que externalizam e desterritorializam parte do ciclo produtivo, instaurando novos modos e processos de cooperação, nos quais se incluem e se ajustam, num mesmo processo de trabalho, atividades envolvendo altas tecnologias, superespecialização e precarização absoluta, seja, ainda, redefinindo a divisão internacional do trabalho, impondo processos em que os países ricos transferem para os periféricos, trabalho sujo e precário.


  Essas mudanças, mediadas pelo uso de novas tecnologias e pela redefinição das dimensões de espaço/tempo e território, convivem com a ampliação do desemprego e com situações de miséria e indigência.


  A ofensiva político-social e ideológica para assegurar a reprodução deste processo passa pela chamada reforma do Estado e pela redefinição de estratégias que devem ser formadoras de cultura e sociabilidade, imprescindíveis à gestação uma reforma intelectual e moral (Mota, 2005), conduzida pelo grande capital para estabelecer novos pactos e parâmetros para o atendimento das necessidades sociais — sem romper com a lógica da acumulação e da racionalidade do lucro.


  Amparada pelo individualismo possessivo (Macpherson, 1979) e pela naturalização da mercantilização da vida, essa reforma social e moral busca, dentre outros objetivos, transformar o cidadão sujeito de direitos num cidadão-consumidor; o trabalhador num empreendedor; o desempregado num cliente da assistência social; a classe trabalhadora em sócia dos grandes negócios e as comunidades em células do “desenvolvimento local”, delas surgindo uma “sociedade solidária e cooperativa” (Mota, 2006).


  Seus resultados políticos têm sido a fragmentação dos interesses classistas dos trabalhadores e a proliferação de movimentos sociais “extra-econômicos” e “transclassistas”. Ao mesmo tempo em que a burguesia consegue articular e agregar os interesses dos capitais de todas as partes do mundo, fragmenta as identidades e necessidades daqueles que vivem do seu trabalho. É neste contexto que a expressão “questão social” amplia o seu leque de significados, ultrapassando, de certa forma, o sentido original que lhe foi conferido. Refiro-me, aqui, às conseqüências dessa fragmentação na composição e ação política das classes trabalhadoras, resultado do desemprego, da precarização do trabalho e dos seus novos modelos de gestão.


  Em certa medida, as lutas sociais — apesar de presentes em todo o cenário mundial (Amin e Houtart, 2003; Petras, 2000) — perdem força com a fragilização do movimento operário, adquirindo um caráter de resistência, mas com incidência relativa nas questões afetas às relações e processos de trabalho. Este aspecto implica num “deslocamento” do significado da questão social, que se afasta da relação entre pauperização dos trabalhadores e acumulação capitalista, para ser identificada genericamente com as expressões objetivas da pobreza.


  De qualquer modo, porém, a questão social foi reposta na agenda sociopolítica, a partir da crise orgânica que mencionei anteriormente.


  2. A emergência do debate sobre a questão social no Serviço Social brasileiro


  Embora a referência à questão social possa ser registrada em textos e documentos profissionais anteriores ao período em que, entre nós, toma forma a chamada “intenção de ruptura” (Netto, 1990),15 data dos anos 80 do século XX a emergência de discussões teoricamente fundadas que abordam a relação Serviço Social/Questão Social — e, neste domínio, foi um marco a publicação, em 1982, da obra Relações Sociais e Serviço Social no Brasil, de Marilda V. Iamamoto e Raul de Carvalho (Iamamoto e Carvalho, 1982). A partir de meados da década seguinte, tais discussões ganham extensão e aprofundamento, passando a envolver a temática do trabalho, em sintonia com os debates que se travavam nas Ciências Sociais.


  A relevância e o impacto dessas discussões torna-se evidente em 1995, com a aprovação, na XXIX Convenção Nacional da Associação Brasileira de Ensino de Serviço Social (ABESS), realizada em Recife (dezembro de 1995), do documento Proposta básica para o projeto de formação profissional, de que derivou, no ano seguinte, o texto Proposta básica para o projeto de formação profissional — novos subsídios para o debate (Cardoso et. alii, 1997). Após um ampliado processo de discussão — que envolveu as “oficinas de trabalho” promovidas pela ABESS (que, logo depois, se converteria na ABEPSS/Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa de Serviço Social) —, estruturaram-se as Diretrizes Curriculares para o Curso de Serviço Social (ABESS/CEDEPSS, 1997): nelas, a questão social é posta como eixo fundante da profissão e articulador dos conteúdos da formação profissional e esta última deve ter em vista formular respostas profissionais para o enfrentamento da questão social.


  Recorde-se que, de meados dos anos 40 à entrada dos anos 70 do século XX, o investimento acadêmico-profissional dos assistentes sociais se deu, primeiramente, em torno da profissionalização das ações assistenciais, herdeiras da vinculação do Serviço Social com a Igreja Católica (Silva e Silva, 1995). A busca por fundamentos científicos, especialmente os da Sociologia e Psicologia, eram os pilares do estatuto acadêmico da profissão, em oposição ao voluntarismo das ações caritativas e filantrópicas. Este movimento operou-se concomitantemente à busca de novas bases de legitimação da profissão, porquanto a pobreza deixava de ser objeto da atenção exclusiva da Igreja e se deslocava para a órbita da ação do Estado, via políticas sociais — laicizada, a pobreza transformou-se numa problemática social.


  Na segunda metade dos anos 60, como o evidenciam os Documentos de Araxá e Teresópolis (CBCISS, 1986 e 1988), há uma inflexão modernizante no Serviço Social, cujo envolvimento com o Desenvolvimento de Comunidade interpelou a profissão para formar técnicos capacitados a atuarem no planejamento e na administração de programas, em nível micro e macro-social, nos marcos da era desenvolvimentista (Silva e Silva, p. 1995).


  Sintonizado com os processos que erodiam a base de sustentação da ditadura, a partir de meados da década de 70, o Serviço Social brasileiro realiza, nos anos imediatamente seguintes, um grande giro nos conteúdos e objetivos da profissão16 — politicamente, ao identificar nas demandas populares as novas bases da sua legitimação; teoricamente, ao rechaçar os fundamentos da Sociologia funcionalista, de cariz positivista, e abraçar (ainda que de modo extremamente problemático, como o demonstraram Netto, 1989, e Quiroga, 1991) o referencial marxista. A partir daí, os termos do debate profissional se ampliam, retomando conceitos já conhecidos e incorporando novos — dentre eles, questão social e, mais tarde, trabalho.


  O legado de Iamamoto (Iamamoto e Carvalho, 1982), em tal contexto, foi decisivo: em primeiro lugar, por historicizar e politizar a prática profissional a partir de uma concepção de sociedade como totalidade historicamente construída, identificando nos processos de produção e reprodução social a chave heurística para qualificar as determinações de uma profissão como a de Serviço Social; em segundo lugar, et pour cause, ao desvendar a natureza contraditória da prática profissional, demarcada por relações entre classes antagônicas, apontavam para a dimensão político-ideológica da profissão, também empreendendo a crítica às visões messiânicas e fatalistas da profissão.


  Essa construção foi o ponto de partida de uma cultura profissional de caráter progressista ou, na já referida expressão de Netto (1990), da intenção de ruptura com o Serviço Social tradicional, cultura responsável pela reconceituação de alguns parâmetros e pressupostos que atingiram frontalmente todo o arsenal teórico-metodológico do Serviço Social conservador. Dentre os ganhos operados por essa cultura, destaque-se: a identificação do significado social da profissão no processo de produção e reprodução das relações sociais; o desvelamento da natureza contraditória da prática profissional, que recebe um mandato das classes dominantes para atuar junto às classes trabalhadoras; a contestação do conceito de situação social problema como anomia ou desvio social, amparada pela concepção de questão social, já entendida como manifestação das desigualdades inerentes às relações capitalistas de produção; a consideração da condição de trabalhador do assistente social, donde a pertinência da categoria divisão social e técnica do trabalho para pensar o lugar da profissão; a incorporação das categorias de totalidade, movimento e contradição, inerentes ao método de Marx, superando a trilogia “estudo, diagnóstico e tratamento” como fundamento dos procedimentos metodológicos, através dos quais o Serviço Social podia conhecer e intervir na realidade.


  Em termos histórico-conceituais, a expressão questão social foi utilizada para designar o processo de politização da desigualdade social inerente à constituição da sociedade burguesa. Sua emergência vincular-se-ia ao surgimento do capitalismo e à pauperização dos trabalhadores, e sua constituição, enquanto questão política, foi remetida ao século XIX, como resultado das lutas operárias, donde o protagonismo político da classe trabalhadora — à qual se creditou a capacidade de tornar públicas as suas precárias condições de vida e trabalho, expondo as contradições que marcam historicamente a relação entre o capital e o trabalho.


  Em linhas gerais, esta concepção de questão social, utilizada no texto de Iamamoto, de 1982, foi retomada em 1996 para fundamentar a Proposta Básica para o Projeto de Formação Profissional a que já me referi, oportunidade em que a questão social foi referendada como o “elemento que dá concretude à profissão, base de sua fundação histórico-social na realidade brasileira, devendo ser a sua compreensão e análise estruturadoras dos conteúdos da formação profissional” (Cardoso et alii, 1997).


  No texto publicado em 1997 e ao qual me refiro no parágrafo anterior, imediatamente após a aprovação da citada Proposta Básica para o Projeto de Formação Profissional na Convenção da ABESS, em 1996, em Recife, essa conceituação é referendada e tem delineado o seu campo teórico de tratamento. Ao fazerem a ressalva de que a categoria questão social não pertence ao quadro conceitual da teoria crítica, os autores do texto Proposta Básica para o Projeto de Formação Profissional — novos subsídios para o debate (Cardoso et al., 1997, p. 15-57) — explicitam os fundamentos da concepção de questão social com base na crítica da Economia Política. Conceituam-na como expressão das desigualdades sociais no capitalismo que, de acordo com os Autores, apresentam-se de forma multifacetada na e através da questão social. E complementam:


  Deste ponto de vista, é correto afirmar que a tradição marxista empreende, desde Marx e Engels até os dias de hoje, um esforço explicativo acerca da questão social, já que o que está subjacente às suas manifestações concretas é o processo de acumulação do capital, produzido e reproduzido com a operação da lei do valor, cuja contraface é o crescimento relativo da pauperização. Esta última é expressão das contradições inerentes ao capitalismo que, ao constituir o trabalho vivo como única fonte de valor e, ao mesmo tempo, reduzi-lo progressivamente em decorrência da composição orgânica do capital — o que implica em predomínio do trabalho morto sobre o vivo —, promove a exclusão em larga escala. (Cardoso, et alii, 1997, p. 22-3)


  Nem todos os interlocutores profissionais concordam com o suposto dessa afirmação17 — mas, parece inconteste que a referência ao trabalho, que é também central na construção das Diretrizes Curriculares…, tornou-se pertinente, desde então, no trato da questão social.


  A mim, nesta oportunidade, o que me importa ressaltar é que, passados mais de vinte anos desde a abordagem de Iamamoto, o vigor do debate e as polêmicas por ele abertas compõem o que denomino debate contemporâneo do Serviço Social. Não se trata mais, nos dias correntes, de procurar identidades, especificidades, teorias ou métodos próprios, mas, de adensar a discussão em torno de temas e questões que permitam particularizar a profissão de Serviço Social no conjunto das práticas sociais da sociedade burguesa, refinando a sua capacidade de conhecer, analisar e transformar o real — e, neste adensamento, o trato forte da questão social é um objeto inarredável.


  3. Questão Social e Serviço Social


  Para meus objetivos no presente texto, e valendo-me da distinção epistemológica proposta há mais de trinta anos, em escrito que considero clássico,18 quero sustentar que, em minha análise, a questão social apresenta-se como um problema real, a partir do qual pode ser transformada num objeto de conhecimento e intervenção, se decifrada com os aportes da teoria do valor-trabalho, pedra angular da dinâmica da acumulação capitalista.19


  Os fundamentos teóricos da posição aqui sustentada encontram-se em Marx. No capítulo XXIII do primeiro livro de O capital (Marx, 1984), quando discorre a sobre a lei geral da acumulação capitalista, ele oferece a chave para particularizar a participação dos trabalhadores no processo produtivo capitalista, quando perdem a sua condição de sujeitos que despendem energia e forças intelectuais para transformar os produtos da natureza em elementos úteis à vida, para se converterem em vendedores de força de trabalho.
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